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3 — O não cumprimento do disposto no n.o 1 implica
a revogação do reconhecimento conferido pelo presente
diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Agosto de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 10 de Setembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Setembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Decreto-Lei n.o 175/96
de 21 de Setembro

Na sequência do requerimento apresentado pela
SIPEC — Sociedade Internacional de Promoção de
Ensino e Cultura, S. A., na vigência do Decreto-Lei
n.o 271/89, de 19 de Agosto (Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo);

Consideradas as condições em que decorreu o fun-
cionamento da Universidade Internacional na Figueira
da Foz desde o ano lectivo de 1991-1992;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerado o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público da Universidade
Internacional da Figueira da Foz.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora da Universidade é a
SIPEC — Sociedade Internacional de Promoção de
Ensino e Cultura, S. A.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza de
universidade.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

A Universidade tem como objectivos o ensino, inves-
tigação e prestação de serviços nos domínios do Direito,
Gestão, Contabilidade e Fiscalidade e Ciências do Mar.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

A Universidade é autorizada a funcionar no concelho
da Figueira da Foz.

Artigo 6.o

Instalações

1 — A Universidade pode ministrar o ensino dos seus
cursos em instalações situadas no concelho da Figueira
da Foz que, por despacho do director do Departamento
do Ensino Superior, sejam consideradas adequadas nos
termos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo e seus regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Efeitos

1 — O reconhecimento a que se refere o presente
diploma produz efeitos a partir do ano lectivo de
1991-1992, inclusive.

2 — O disposto no n.o 2 do artigo 6.o aplica-se a partir
do ano lectivo de 1996-1997, inclusive.

Artigo 8.o

Adequação progressiva

1 — Até ao fim do prazo a que se refere o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, a entidade instituidora deve proceder
à dotação da Universidade com os recursos humanos
e materiais que satisfaçam integralmente os requisitos
fixados pelo mesmo.

2 — Até ao fim do prazo a que se refere o número
anterior, a entidade instituidora deve remeter ao Minis-
tério da Educação um relatório comprovativo do cum-
primento do disposto no mesmo.

3 — O não cumprimento do disposto no n.o 1 implica
a revogação do reconhecimento conferido pelo presente
diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Agosto de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 10 de Setembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Setembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 176/96
de 21 de Setembro

O livro tem sido o instrumento privilegiado de natu-
reza cultural e educativa propiciador da formação das
pessoas. Esta função eminente permitiu sempre que ao
livro não se aplicassem, de um modo redutor e simplista,
as regras normais vigentes e adequadas ao comum pro-
duto económico. A nossa civilização tem considerado
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como prioridade cultural a possibilidade de o livro ser
objecto de fruição pelos indivíduos, de um modo geral,
o que, entre outras coisas, implica a necessidade de colo-
car o referido bem à livre e fácil disposição do público,
em qualquer parte do território nacional. A manutenção
deste objectivo determina a existência de uma rede,
densa e diversificada, de livrarias, consideradas os espa-
ços aptos a satisfazer as reais necessidades culturais da
população portuguesa neste domínio. Nos últimos anos,
em consequência de vicissitudes várias da economia e
da organização do mercado do livro, muitas livrarias
encerraram a sua actividade, num movimento que se
tem verificado também nalguns países europeus. Esta
situação, negativa e preocupante, impõe a criação de
medidas disciplinadoras e de incentivo, de modo a cor-
rigir-se as detectadas disfuncionalidades do mercado do
livro e a garantir aos seus agentes condições de actuação
mais equitativas e proveitosas para o interesse geral.

Neste sentido, na esteira da melhor experiência euro-
peia, designadamente de países como a Espanha, a
França, a Alemanha, a Áustria, a Irlanda e a Dinamarca,
e acolhendo a recomendação adoptada pelo Parlamento
Europeu, em Janeiro de 1994, constante do programa
comunitário Gutemberg, Portugal, mediante o presente
diploma, instaura o sistema do preço fixo do livro. Tra-
ta-se de uma das medidas fundamentais de correcção
das anomalias verificadas no mercado do livro, suscep-
tível de, a prazo, criar condições para a revitalização
do sector, um dos aspectos marcantes da prossecução
de uma política cultural visando o desenvolvimento nos
domínios do livro e da leitura.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Preço fixo do livro

Artigo 1.o

Definições

Para os efeitos do disposto no presente diploma,
entende-se por:

a) Livro: toda a obra impressa em vários exem-
plares, destinada a ser comercializada, contendo
letras, textos e ou ilustrações visíveis, constituída
por páginas, formando um volume unitário,
autónomo e devidamente encapada, destinada
a ser efectivamente posta à disposição do
público e comercializada e que se não confunda
com uma revista;

b) Livro reeditado: é o livro publicado contendo
alterações em relação à sua edição original;

c) Livro reimpresso: é o livro publicado sem qual-
quer alteração de conteúdo em relação à sua
edição original ou reedições;

d) Editor: a pessoa que produz e confecciona ou
manda confeccionar um livro, destinado à sua
comercialização;

e) Importador: aquele que, com sede social ou
domicílio em território português, importa a
qualquer título livro de editor estrangeiro des-
tinado à comercialização;

f) Retalhista: todo aquele que, exclusivamente ou
não, pratique actos de comércio de venda ao
público;

g) Manual escolar: o instrumento de trabalho indi-
vidual, constituído por um livro em um ou mais
volumes, que contribua para a aquisição de
conhecimentos e para o desenvolvimento da
capacidade e das atitudes definidas pelos objec-
tivos dos programas curriculares em vigor para
cada disciplina, contendo a informação básica
necessária às exigências das rubricas programá-
ticas. Supletivamente, o manual poderá conter
elementos para o desenvolvimento de activida-
des de aplicação e avaliação da aprendizagem
efectuada;

h) Livro auxiliar: o instrumento de trabalho indi-
vidual ou colectivo, constituído por um livro em
um ou mais volumes, que, propondo um con-
junto de informação, vise a aplicação e a ava-
liação da aprendizagem efectuada, destinado
exclusivamente a um determinado ano de esco-
laridade.

Artigo 2.o

Fixação do preço

1 — Toda a pessoa que editar, reeditar, reimprimir,
importar ou reimportar livros com destino ao mercado
é obrigada a fixar para os mesmos um preço de venda
ao público.

2 — A fixação do preço é estabelecida para a unidade
constituída pelo livro e para quaisquer elementos a ele
agregados como oferta editorial.

3 — Na fixação do preço do livro vendido conjun-
tamente com outro produto ou serviço que esteja a ser
objecto de comercialização em separado deverá o con-
junto repercutir a soma do preço fixado para o livro
e o preço de venda ao público do outro produto ou
serviço.

Artigo 3.o

Indicação do preço

1 — O preço do livro deve ser indicado pelo retalhista
de forma legível e visível, de modo a permitir uma fácil
informação do consumidor.

2 — Na venda por correspondência ou por assinatura,
o editor ou importador deverá indicar o preço na publi-
cidade, nos impressos promocionais, nas cintas, nos invó-
lucros ou na contracapa dos livros.

Artigo 4.o

Venda ao público

1 — O preço de venda ao público do livro, praticado
pelos retalhistas, deve situar-se entre 90 % e 100 %
do preço fixado pelo editor ou importador.

2 — Os retalhistas podem estabelecer preços de venda
inferiores ao referido no n.o 1 sobre livros que tenham
sido editados pela primeira vez ou importados há mais
de 18 meses.

3 — O retalhista pode fazer acrescentar ao preço efec-
tivo do livro os custos ou remunerações que correspon-
dam a serviços suplementares prestados e que hajam
sido acordados com o consumidor.
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Artigo 5.o

Verificação dos prazos

A verificação dos prazos previstos no presente
diploma, com referência às datas de edição, reedição,
reimpressão, importação ou reimportação de livros, far-
-se-á de acordo com as seguintes regras:

a) Nos casos de edição, reedição e reimpressão
de livros, através do mês e ano obrigatoriamente
incluídos na ficha técnica do livro;

b) Nos casos de importação ou reimportação, atra-
vés da data mencionada na factura do expor-
tador do livro.

Artigo 6.o

Venda por correspondência ou assinatura

Quem publicar um livro com vista a ser difundido
por correspondência ou assinatura, ou qualquer outro
circuito que não o da venda a retalho, menos de nove
meses após a primeira edição desse livro, deverá fixar
um preço de venda ao público não inferior ao definido
nos termos do n.o 1 do artigo 5.o

Artigo 7.o

Colecções

1 — As colecções de livros devidamente identificados
poderão ser vendidas por um preço fixado pelo editor
inferior ao que resultaria da soma dos preços de cada
um dos títulos que integram as referidas colecções.

2 — Não é obrigatório indicar a redução do preço
sobre os livros que componham as colecções referidas
no número anterior, devendo contudo o editor fazer
menção do preço nos catálogos, preçários e nos locais
de venda.

Artigo 8.o

Importação de livros

1 — Para os livros em língua portuguesa importados,
o preço fixado pelo importador não pode ser inferior
ao preço de venda fixado pelo editor para a venda ao
público em Portugal dessas obras ou, na sua ausência,
do preço que resultar, em escudos, do que for fixado
ou aconselhado para edição em língua original desses
mesmos livros no seu país de origem, sem prejuízo do
disposto no n.o 3 do presente artigo.

2 — O preço fixado para um livro editado em Portugal
que tenha sido exportado e reimportado não pode ser
inferior ao preço de venda ao público anteriormente
fixado pelo editor.

3 — As disposições sobre o preço fixo não são apli-
cáveis aos livros provenientes de um estado membro
da União Europeia, salvo se as circunstâncias de impor-
tação, designadamente a ausência de comercialização
efectiva nesse Estado ou outras, indiciem que a operação
teve por objectivo violar o disposto no presente diploma.

Artigo 9.o

Modificações do preço

1 — As modificações do preço devem ser comuni-
cadas pelo editor, distribuidor ou importador à sua rede
de vendas antes da entrada em vigor do novo preço,
no prazo não inferior a 30 dias.

2 — O retalhista é obrigado a indicar nos livros os
novos preços resultantes de alterações que lhe forem
comunicadas pelo editor ou importador.

Artigo 10.o

Catálogos

1 — Anualmente, até ao dia 30 de Abril, todo o editor
ou importador com exclusividade deve publicar e dis-
tribuir pela sua rede de vendas um catálogo ou lista
de preços donde constem os livros do seu fundo editorial.

2 — Em todo os casos em que o preço de venda ao
público constante do catálogo não inclua IVA, deve ser
expressamente indicado que aos preços fixados no catá-
logo deve ser acrescida a taxa de IVA em vigor.

3 — O catálogo ou lista de preços referido no número
anterior deve, sempre que for solicitado, ser posto à
disposição para consulta do consumidor.

Artigo 11.o

Publicidade

É proibida toda a publicidade anunciando preços de
venda de livros ao público que contrarie o disposto no
presente diploma.

CAPÍTULO II

Excepções e isenções

Artigo 12.o

Aquisições especiais

As aquisições feitas por bibliotecas públicas e esco-
lares, instituições de solidariedade social, e em todas
as acções de promoção do livro e do autor portugueses,
no âmbito da cooperação externa do Estado, poderão
beneficiar de um preço compreendido entre 80 % e
100 % do preço fixado pelo editor ou importador.

Artigo 13.o

Edições especiais

1 — Os exemplares de edições especiais destinados
a associações, instituições ou outras entidades indivi-
dualizadas deverão ostentar de forma visível a espe-
cificação dessa natureza.

2 — No caso de virem a ser comercializadas, deverá
ser observado o disposto no artigo 5.o

Artigo 14.o

Ocasiões especiais

1 — Exceptuam-se da aplicação do preço fixo as ven-
das de livros feitas por qualquer entidade no decurso
de iniciativas de incentivo à leitura e à promoção do
livro, em feiras do livro, congressos ou exposições do
livro ou em dias especiais dedicados a assuntos de natu-
reza cultural, desde que tais iniciativas decorram em
períodos de tempo previamente determinados, não
superiores a 25 dias por ano por iniciativa, as quais
poderão beneficiar de um preço de venda ao público
compreendido entre 80 % e 100 % do preço fixado
pelo editor ou importador.
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2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
considera-se que somente é permitida a cada entidade
actuante no mercado do livro a realização de iniciativas
que perfaçam, em cada um dos estabelecimentos ou
sucursais, o prazo estipulado, excepto se estas forem
da responsabilidade dos organismos representativos dos
editores e livreiros.

Artigo 15.o

Isenções

1 — Ficam isentos da obrigação de venda a preço
fixo:

a) Os manuais escolares e livros auxiliares dos ensi-
nos básico e secundário;

b) Os livros usados e de bibliófilo;
c) Os livros esgotados;
d) Os livros descatalogados;
e) As subscrições em fase de pré-publicação.

2 — Considera-se como descatalogado pelo editor ou
importador o livro que não conste no último catálogo
por um ou outro publicado ou quando tal facto seja
comunicado por escrito à rede retalhista, desde que
tenham decorrido 18 meses sobre a data de edição ou
de importação.

CAPÍTULO III

Fiscalização e contra-ordenação

Artigo 16.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do
presente diploma compete à Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas.

Artigo 17.o

Grupo técnico de acompanhamento

1 — Independentemente do disposto no artigo ante-
rior, será criado um grupo técnico composto por repre-
sentantes das associações de editores, livreiros, impor-
tadores, distribuidores, consumidores e do Ministério
da Cultura, que procederá ao acompanhamento e ava-
liação da execução do presente diploma.

2 — O Ministro da Cultura fixará, por despacho, a
composição do grupo técnico referido no número ante-
rior, ouvidas as associações interessadas.

Artigo 18.o

Contra-ordenações

1 — A inobservância do disposto nos artigos prece-
dentes constitui contra-ordenação, a qual será punida
nos termos seguintes:

a) Pelo não cumprimento do disposto no n.o 1 do
artigo 4.o, nos n.os 1 e 2 do artigo 8.o e no
artigo 11.o, com coima de 100 000$ a 400 000$
ou 1 000 000$, consoante se trate de pessoas sin-
gulares ou pessoas colectivas, respectivamente;

b) Em caso da prática de uma contra-ordenação
referida na alínea anterior se repetir no prazo
de dois anos após a aplicação da correspondente

coima ou, em caso de recurso, após decisão judi-
cial condenatória transitada em julgado, com
coima de 400 000$ a 750 000$, no caso de pes-
soas singulares, e de 1 000 000$ a 9 000 000$,
no caso de pessoas colectivas;

c) Pela deficiente indicação do preço fixo de venda
ao público em cada livro, com coima de 100$
a 500$ por cada unidade, até ao limite legal;

d) Pelo não cumprimento do disposto nos n.os 1,
2 e 3 do artigo 10.o, com coima de 100 000$
a 300 000$.

2 — Constituirá igualmente contra-ordenação, a qual
será punida com coima de 100$ a 1000$ por cada livro,
a fixação antes de nove meses após a primeira edição,
nas vendas por assinatura ou correspondência, de um
preço de venda ao público inferior ao praticado naque-
les, até ao limite legal.

3 — A reimportação de livros com o objectivo de vio-
lar o preço fixo constante do presente diploma é punida
com coima de 1000$ a 2000$ por cada uma das unidades
reimportadas, até ao limite legal.

4 — As infracções ao disposto no n.o 2 do artigo 7.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o são punidas com coima
de 100$ a 500$ por cada unidade, até ao limite legal.

Artigo 19.o

Aplicação de coimas

O processamento das contra-ordenações e a aplicação
das coimas são da competência da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

Artigo 20.o

Receitas

O produto da aplicação das coimas previstas no pre-
sente diploma constitui receita do Fundo de Fomento
Cultural e destina-se a contribuir para financiar pro-
gramas de incentivo à leitura e de promoção do livro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 21.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor 60 dias após
a data da sua publicação.

2 — Para os efeitos da aplicação do presente diploma,
considera-se que a vigência obrigatória do preço fixo
de venda ao público pelo prazo de 18 meses, nos termos
do artigo 4.o, se aplica à primeira publicação de qualquer
livro ocorrida após a entrada em vigor do presente
diploma, quer essa publicação constitua uma primeira
edição, uma reedição ou uma reimpressão.

Artigo 22.o

Revisão

1 — O presente diploma será revisto no prazo de dois
anos contados da data do seu início de vigência.
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2 — Enquanto se não verificar o disposto no número
anterior, mantém-se em vigor o presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Agosto de 1996. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — José Rodrigues Pereira Penedos — Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira — Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Promulgado em 6 de Setembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Setembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Decreto-Lei n.o 177/96

de 21 de Setembro

A candidatura de Portugal foi aprovada como «país
tema» da edição de 1997 da Feira do Livro de Frankfurt,
uma das mais prestigiadas realizações do seu género.

Face às responsabilidades que daí resultam, importa
constituir uma estrutura que, de modo rápido e eficaz,
dê solução prática às tarefas que a presença de Portugal
naquele evento determina.

A opção pelo modelo de sociedade justifica-se não
só pela necessidade de dotar tal estrutura dos instru-
mentos legais que lhe permitam dar uma resposta célere
às inúmeras solicitações a que vai estar sujeito, mas
também pelo facto de tal figura jurídica ter já demons-
trado as suas virtualidades em realizações como a Lisboa
Capital da Cultura 94.

Acresce que se trata de uma estrutura com um
período de vida necessariamente curto, pois cessará a
sua actividade logo após a conclusão das funções que
lhe são agora cometidas.

A associação à entidade agora criada da Comissão
Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos
Portugueses decorre da actual conjuntura de preparação
das celebrações dos 500 anos da chegada de Vasco da
Gama à Índia.

Por outro lado, a realização da EXPO 98 e a con-
sagração, pela Organização das Nações Unidas, de 1988
como Ano Internacional dos Oceanos justificam a asso-
ciação daquela entidade e a adopção do tema «Oceanos»
no núcleo temático da presença portuguesa no certame.

Importa ainda relevar a colaboração do Ministério
da Economia e da Associação Portuguesa de Editores
e Livreiros.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É criada a sociedade anónima Portugal-Frank-
furt 97, S. A. — Sociedade Promotora da Presença de
Portugal na Feira do Livro de Frankfurt 97, adiante
designada por sociedade.

2 — O capital social da sociedade é de 941 000 000$,
representado por 941 000 acções de 1000$ cada uma,

encontrando-se nesta data realizado integralmente pelo
Estado em 400 000 000$.

3 — São titulares originários das acções da sociedade
o Estado, a sociedade Parque EXPO 98, S. A., e a Asso-
ciação Portuguesa de Editores e Livreiros.

4 — A participação dos accionistas na sociedade é
a seguinte:

a) Estado — 790 000 000$;
b) Parque EXPO 98, S. A. — 150 000 000$;
c) Associação Portuguesa de Editores e Livrei-

ros — 1 000 000$.

Artigo 2.o

A sociedade é considerada como instituição de inte-
resse cultural para efeitos da aplicação do disposto no
artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 442-A/88 e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 442-B/88,
ambos de 30 de Novembro, relativamente aos donativos,
subsídios e comparticipações concedidos por quaisquer
pessoas singulares ou colectivas a seu favor.

Artigo 3.o

1 — A sociedade goza de personalidade jurídica desde
a data de entrada em vigor do presente diploma, que
constitui título suficiente para a inscrição no registo
comercial.

2 — São aprovados os estatutos da sociedade, cons-
tantes do anexo a este diploma, os quais não carecem
de redução a escritura pública, devendo os respectivos
registos ser feitos sem taxas ou emolumentos, com base
no Diário da República em que hajam sido publicados.

Artigo 4.o

A sociedade rege-se pelo presente diploma, pelos
estatutos a ele anexos e, no que neles for omisso, pelas
normas aplicáveis às sociedades anónimas.

Artigo 5.o

1 — O apoio técnico e administrativo à sociedade
pode ser prestado por pessoal destacado ou requisitado
nos termos da lei.

2 — Os funcionários do Estado, dos institutos públi-
cos e de autarquias locais, bem como os trabalhadores
de empresas públicas, podem ser chamados a desem-
penhar as funções referidas no número anterior, em
regime de requisição ou de comissão de serviço, com
garantia do seu lugar de origem e dos direitos nele
adquiridos.

3 — O exercício das referidas funções é considerado
de interesse público para os efeitos previstos no n.o 1
do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro.

Artigo 6.o

O representante do Estado na assembleia geral é
designado por despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e dos Ministros das Finanças, da Economia e da Cultura.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Agosto de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
r e s — A n t ó n i o L u c i a n o P a c h e c o d e S o u s a


